
LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO 
DE DADOS

O que a lei traz de novo para o 
mercado de Seguros e como iniciar a 
adequação!

mariacarolinabrunharotto



Contextualização



A nova lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais nos 
meios físicos e digitais. 

Tem como objetivo proteger os direitos fundamentais de 
liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, aplicando-se a todas as pessoas 
físicas e jurídicas, de direito público e privado. 

A proteção é do dado pessoal e não da privacidade.

LGPD - PROTEÇÃO DE DADO PESSOAL



LGPD - PROTEÇÃO DE DADO PESSOAL

Dado Pessoal :

Qualquer informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável, processada em bancos de 
dados ou cadastros, ainda que ela não seja
particularmente sensível à privacidade desta pessoa.
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DADO PESSOAL SENSÍVEL: dado pessoal sobre origem 
racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou à organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado 
a uma pessoa natural



LGPD –SUJEITOS

1. TITULAR DE DADOS- Somente pessoa física, na lei chamada de pessoa natural.

2. CONTROLADOR – Pessoa física ou jurídica – inclusive setor Público
A quem compete as decisões/diretriz a respeito dos dados pessoais.

3. OPERADOR – pessoa física ou jurídica
- Realiza o tratamento dos dados de acordo com a diretriz do controlador, em

nome do controlador.

4. ENCARREGADO/DPO – Pessoa Física ou Juridica. 
Pessoa indicada pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre o 
controlador e os titulares de dados e a ANPD.

5. ANPD – AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
Órgão da Administratação Pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento da LGPD em todo território nacional.

A ANPD será um órgão colegiado. Conselho Diretor será indicado pelo Presidente
e sabatinado no Senado. A primeira diretoria foi aprovada em 20/10/2020.5



LGPD –APLICAÇÃO TERRITORIAL

- Operação de tratamento de dados pessoais
realizada em território nacional;

- Atividade de tratamento que ofereça bens ou
serviços a pessoas naturais localizadas no Brasil;

- Dados pessoais que tenham sido coletados no 
território nacional;
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LGPD – PRINCÍPIOS

I – finalidade;

II – adequação;

III – necessidade;

IV - livre acesso;

V - qualidade dos dados;

VI – transparência;

VII – segurança;

VIII – prevenção;

IX - não discriminação;

X - responsabilização e prestação de contas.



LGPD – DIREITOS DOS TITULARES DOS DADOS 
PESSOAIS

- Confirmação da existência do tratamento e acesso aos dados;

- Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

- Informação sobre as entidades com os quais o controlador compartilha dos dados;

- Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento;

- Revogação do consentimento;

- Revisão das decisões tomadas exclusivamente com base em tratamento 

automatizados de dados pessoais;

- Reclamação à autoridade nacional;

- Oposição a tratamento irregular dos dados pessoais;

- Portabilidade de dados a outro controlador/fornecedor de produtos ou serviços;

- Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular;

- Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados ilicitamente.



LGPD – BASES LEGAIS PARA COLETA DE DADOS
DADO PESSOAL (10)  - ARTIGO 7º                              DADO PESSOAL SENSIVEL (8) – ARTIGO 11

Não há hierarquia entre as bases legais.
Quando se trata de dado sensível, a lei prioriza o 
consentimento

a

- Consentimento

- Cumprimento de obrigação legal ou regulatória

- Execução de políticas públicas pela Administração 

Pública

- Realização de estudos por órgãos de pesquisas

- Exercício regular de direitos, inclusive em contrato e 

processo judicial, administrativo e arbitral

- Proteção da vida ou da incolumidade física do 

titular ou de terceiros

- Tutela da saúde

- Interesse legítimo do controlador ou terceiros

- Proteção de crédito

- Para execução de contratos e procedimentos 

preliminares a eles relacionados

- Consentimento

- Cumprimento de obrigação legal ou regulatória

- Execução de políticas públicas pela Administração 

Pública

- Realização de estudos por órgãos de pesquisas

- Exercício regular de direitos, inclusive em contrato e 

processo judicial, administrativo e arbitral

- Proteção da vida ou da incolumidade física do titular 

ou de terceiros

- Tutela da saúde

- Garantia da prevenção à fraude e à segurança do 

titular
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LGPD - PROTEÇÃO DE DADO PESSOAL
A LGPD deixa para trás:

Modelo fracassado 
(Clicar “aceito” num texto)

Termos genéricos 

Informação da finalidade genérica não serve mais.

A LGDP traz:

Educação
Inclusão digital com educação digital

Transformação cultural
Pessoas precisam começar a perguntar “porque”.
Coleta excessiva.



Penalidades (Artigo 52)

– Advertência, com prazo para regularização;

- 2% de faturamento por violação, até 50 

milhões (R$) por infração.

- Multa diária (observado limite acima)

- Suspensão do tratamento dados por 6 (seis) 

meses;

- Proibição de tratamento de dados.

- ENTRE OUTROS...

LGPD – A NOVA LEI PRECISA SER ATENDIDA ?

Lei reputacional para ambiente de negócios –

parceiros precisam também tratar os dados  

fornecidos.

Organizações – olhar pela ótica positiva. Lei 

acompanha tendência mundial ao respeito e 

integridade do titular, direito que ele tem de 

optar pelo que consente ou não. 

É além do compliance.



1. Mapeamento de todos os dados 

que são coletados pela organização

2. Classifique os dados

i. Dados pessoais que 

identifique ou 

identificáveis

ii. Dados sensíveis

3. Verifique os papéis e as 

responsabilidade

4. Realize data Discovery e a 

identificação do ciclo de vida dos 

dados

LGPD – ADAPTAÇÃO – PROGRAMA DE 
PRIVACIDADE

5. Tenha controle de acesso

6. Garanta consentimento

7. Revise contratos

8. Conheça as exceções ao 

consentimento

9. Relatório de impacto

10. Monitoramento, avalição e revisão 

dos processos

11. Politica de crise e reputação – o 

que fazer



LGPD – ATIVIDADES

- prospecção
- angariação de propostas
- corretor de seguros
- estipulante
- exame da proposta de seguros
- subscrição de riscos
- contrato/ emissão
- resseguro/cosseguro
- cobrança
- endosso
- atendimento ao cliente
- prestação de serviço
- regulação de sinistro



- Controlador de dados – Corretor de Seguros e 

Segurador são co-controladores de dados pessoais

LGPD – NOVIDADE PARA O MERCADO DE SEGUROS 

- Cuidado com a coleta de dados sensíveis

- SUSEP continua a ser órgão regulador e continuará 

dando diretriz, por exemplo, quanto ao prazo mínimo 

de retenção de dados, e poderá trabalhar junto com a 

ANPD.

- Seguro Cyber (cibernético): aumento da 

demanda com foco na proteção de dados

- Programa de privacidade em todos os players
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